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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Técnico Judiciário – Área Judiciária de acordo com o Edital nº 
01/2026, do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJ-CE).

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para oti-
mizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final de 
todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, com 
questões gabaritadas da banca FCC, organizadora contratada 
para a realização do certame para que você pratique a teoria e 
já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Noções de 
Direito Administrativo, Noções de Direito Civil, Noções de Direito 
Processual Civil e Noções de Direito Processual Penal disponíveis 
em PDF para download. Para acessar, basta seguir as orienta-
ções na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO

O novo acordo ortográfico é um documento que 
normatiza diversas mudanças na língua portuguesa. 
Ele foi assinado em 1990, mas seu uso só passou a ser 
obrigatório a partir de 2016. 

Esse documento foi elaborado com base nas 
mudanças práticas da língua e nos estudos desen-
volvidos por linguistas. Além disso, tem o objetivo de 
padronizar a ortografia em diversos países nos quais 
se fala e escreve a língua portuguesa.

É importante estudar essas mudanças na língua, 
pois a ortografia é um aspecto responsável por “tirar” 
pontos na avaliação da redação e, portanto, pode ser 
determinante para prejudicar sua nota.

ALFABETO

Como era:

A B C D E F G H I J L M N O P Q R S T U V X Z

Como está:

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z

Antes do acordo, tínhamos 23 letras em nosso alfa-
beto; agora, contamos com o acréscimo das letras K, 
W e Y, totalizando 26 letras no alfabeto do português 
brasileiro. 

Essa mudança ocorreu com a intenção de oficiali-
zar letras que, na prática, já faziam parte de diversas 
palavras em português. Ou seja, as letras não estavam 
no alfabeto, mas já eram utilizadas no cotidiano em 
nomes de pessoas, marcas, ou abreviações como: km, 
Yago, Kamila, Wilson, Olympikus, dentre outros.

Pensando nisso, o acordo procurou tornar ofi-
ciais as letras que já eram utilizadas pelos falantes do 
português.

Importante!
Ter tornado essas letras oficiais não muda a 
escrita de palavras que já existem; ou seja, pala-
vras como “quilo” e “quilômetro” não passarão a 
ser escritas como “kilo” e “kilômetro”. A oficiali-
zação significa, sim, que, a partir de agora, novas 
palavras podem usar essas letras.

Além do alfabeto, as principais mudanças trazidas 
pelo novo acordo ortográfico foram: o fim do uso do 
trema, mudanças na acentuação e mudanças no uso 
do hífen, que detalharemos a seguir.

FIM DO USO DO TREMA

O trema já estava caindo em desuso, visto que não 
é necessário ter o acento para identificar a pronúncia. 
Com o novo acordo ortográfico, de forma oficial, o tre-
ma não é mais utilizado, seja em palavras portugue-
sas ou aportuguesadas.

Muitos não lembram, mas o trema era representa-
do por dois pontinhos em cima do “u” que indicavam 
hiato.

	z Antes do acordo: freqüência; cinqüenta; conse-
qüência; tranqüilo;

	z Depois do acordo: frequência; cinquenta; conse-
quência; tranquilo.

Atenção! O trema ainda é usado em nomes pró-
prios estrangeiros como Bündchen e Müller, por 
exemplo.

ACENTUAÇÃO

O acento diferencial não é mais usado em pala-
vras paroxítonas com vogal tônica aberta ou fecha-
da que apresentam a mesma escrita.

	z Antes do acordo: pára (verbo); pólo (substantivo); 
pêlo (substantivo);

	z Depois do acordo: para (verbo); polo (substanti-
vo); pelo (substantivo).

Nos casos em que o acento marca a diferença entre 
verbos no singular e plural, como em “vem” (singu-
lar) e “vêm” (plural), bem como em “tem” (singular) e 
“têm” (plural), o acento foi mantido.

O acento circunflexo não é mais usado com “e” e 
“o” abertos e fechados (mêdo: medo, almôço: almo-
ço), nem em letras repetidas, como em palavras paro-
xítonas terminadas em “êem” nem em palavras com 
o hiato “oo”.

	z Antes do acordo: lêem, vôo, abençôo;
	z Depois do acordo: leem, voo, abençoo.

O acento agudo não é mais usado em palavras 
paroxítonas com ditongo aberto “ei” e “oi”.

	z Antes do acordo: andróide, alcatéia, idéia, diar-
réia, estóico;

	z Depois do acordo: androide, alcateia, ideia, diar-
reia, estoico.

Dica
É comum confundir as paroxítonas com as oxíto-
nas terminadas em ditongo aberto. As oxítonas 
com ditongos abertos continuam com acento: 
herói, dói.

O acento em palavras paroxítonas com “i” e “u” 
tônicos depois de ditongo não é mais utilizado.

	z Antes do acordo: feiúra, bocaiúva;
	z Depois do acordo: feiura, bocaiuva.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, trabalharemos a redação discursi-
va. Você estudará algumas características inovadoras 
no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto.

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem sen-
tir-se tão despreparados que terminam por desistir 
dos concursos que trazem a redação como critério de 
classificação.

É necessário reconhecer que o hábito de escrever 
não está na prática do cotidiano da maioria das pes-
soas e que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, 
exercitam essa habilidade normalmente em ambien-
tes virtuais, como sites de comunicação e elaboração 
de e-mails.

No entanto, nesses ambientes, não é necessário, na 
maioria das vezes, adequar a escrita à norma padrão 
da língua. O resultado é que, quando ocorre a exigên-
cia da produção escrita, a prática que se tem não pro-
move a eficiência nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, depois se faz um pla-
nejamento textual, mostra-se sua estrutura, apresen-
ta-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; e quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágra-
fos que introduzem, desenvolvem e concluem um 
texto dissertativo. Só depois de exercitar esses pri-
meiros procedimentos é que se passa à produção de 
um trabalho completo, buscando a eficiência do todo 
por intermédio do agrupamento de cada uma das par-
tes estudadas até a formação de um bloco contínuo e 
completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certa-
mente se o aprendiz não se dispuser a praticar esses 
conceitos. É aí que começa a frustração dos poten-
ciais autores, pois, muitas vezes, só tentam praticar a 
escrita da redação após concluírem o estudo do livro 
didático e enfrentam grande dificuldade no momento 
do agrupamento — ou seja, em transformar em um 
todo aquilo que aprenderam a fazer em partes. Se o 
resultado não for satisfatório, acabam assumindo a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que serão estudados e adaptados 
para qualquer tema proposto pela banca organizadora 
do concurso, respeitando, ainda, o caráter da origina-
lidade, da criticidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não hou-
ver sucesso na redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Nesse sentido, é necessário exercitar a 
competência escrita desde o início dos estudos, com 
uma redação por semana ou, pelo menos, com uma a 
cada 15 dias.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos nos referindo à estrutura e 
à linguagem do texto dissertativo. Subentende-se que 
quem domina esses dois aspectos não enfrenta dificul-
dades com a ortografia e outros elementos gramaticais 
que, inclusive, costumam ter pouco peso na prova.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, 
OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS

Neste tipo de conteúdo, intitulado “estrutura lógica de relações arbitrárias”, você notará a presença de 
situações diversas do mundo real, nas quais, a partir de um conjunto de hipóteses, ou seja, informações previa-
mente conhecidas, será requisitada uma informação implícita ao problema.

Os enunciados irão fornecer o mínimo possível de afirmações sobre os objetos de estudo, sejam frases de nega-
ção (do tipo “Maria não é a mais nova”), sejam afirmações (como “João é o mais velho”). 

Você perceberá, também, que frases de afirmação fornecem mais conclusões do que frases negativas, uma vez 
que, no primeiro tipo, as relações são mutuamente excludentes — ou seja, em um mesmo problema, se João é o 
mais velho, então ele não é o mais novo, não havendo nenhuma outra pessoa mais velha do que ele.

Como, muitas vezes, os enunciados trazem uma gama de informações, recomenda-se o uso de uma tabela sim-
ples que deve ser preenchida de acordo com as interpretações do problema. Cabe ressaltar, ainda, que a tabela 
não será completamente preenchida logo no primeiro momento, no qual o uso da interpretação será necessário 
para a finalização dos exercícios. 

Acompanhe os exemplos a seguir e perceba a construção da tabela com os indivíduos do problema e suas 
possíveis características.

1.	 (FUNRIO — 2012) Os carros X, Y e Z possuem 100, 110 e 150 cavalos de potência, não necessariamente nessa ordem. 
Sabe-se que um deles é de fabricação nacional e que os outros dois são importados, sendo um de fabricação alemã 
e o outro de fabricação japonesa. Porém não se sabe qual a correta associação entre carros e países de fabricação. 
No entanto, sabe-se que: o carro X possui 100 cavalos de potência; o carro que possui 150 cavalos de potência é de 
fabricação alemã; o carro que possui 110 cavalos de potência não é nacional; e que o carro Y não é de fabricação 
japonesa.

	 Qual o país de fabricação e a potência do carro Y?

a)	 Alemanha e 150 cavalos.
b)	 Alemanha e 110 cavalos.
c)	 Japão e 100 cavalos.
d)	 Japão e 110 cavalos.
e)	 Brasil e 100 cavalos.

Primeiramente, podemos dispor uma tabela simples com as características principais do problema. Note que as 
marcações nas lacunas em destaque se referem às informações retiradas a partir do enunciado.
1º: o carro X possui 100 cavalos;
2º: se o carro de 150 cavalos é alemão e o de 110 não é nacional, então o de 110 cavalos só pode ser japonês;
3º: se o carro Y não é japonês e o carro X tem 100 cavalos, então o alemão de 150 cavalos será o carro Y.

100 110 150 Brasil Alemanha Japão

X V X X V X X

Y X X V X V X

Z X V X X X V

Portanto, o carro Y é de fabricação alemã e tem 150 cavalos. Resposta: Letra A.

2.	 (FUNRIO — 2012) André, Paulo e Raul possuem 30, 35 e 40 anos de idade, não necessariamente nessa ordem. Eles são 
engenheiro, médico e psicólogo, porém não se sabe a correta associação entre nomes e profissão. Sabe-se, porém, 
que André não tem 40 anos de idade nem é engenheiro, que Paulo possui 35 anos de idade, que Raul não é médico, e 
que o médico não possui 30 anos de idade.

	 Respectivamente, as profissões de André, Paulo e Raul são:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES SOBRE 
DIREITOS DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA 
(RESOLUÇÃO CSJT Nº 
386/2024 - ART. 6º)

INCLUSÃO, DIREITOS E GARANTIAS 
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

LEI Nº 13.146/2015

A proteção dos direitos das pessoas com deficiên-
cia, tanto no Brasil quanto no mundo, é algo bem 
recente. Na realidade, a preocupação da sociedade 
com essa parcela da população faz parte de um dis-
curso atual, resultado da forma como essas pessoas 
passaram a ser percebidas.

É importante ressaltar que, de acordo com a lei em 
comento, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza físi-
ca, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em inte-
ração com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualda-
de de condições com as demais pessoas.

É possível visualizar, ao longo da história, que as 
pessoas com deficiência foram encaradas de quatro 
modos diferentes, conforme cada período temporal. 
A primeira fase foi a de intolerância em relação às 
pessoas com deficiência, pois, segundo acreditava-se, 
simbolizavam a impureza, o pecado, ou, até mesmo, o 
castigo divino. A segunda foi a fase marcada pela invi-
sibilidade das pessoas com deficiência. Dela, decor-
reu a terceira fase, marcada pelo assistencialismo e 
pautada na perspectiva médica e biológica de que 
a deficiência era uma patologia e, como tal, deveria 
ser curada. Por fim, a quarta fase voltou-se para os 
direitos humanos, promovendo a inclusão social, com 
ênfase na relação da pessoa com deficiência e do meio 
em que ela está inserida.

Até mesmo a forma de referir-se a essas pessoas é 
fruto de uma construção histórica. A partir de 1993, a 
nomenclatura mudou para “portadores de necessida-
des especiais”, “pessoas com necessidades especiais”, 
“pessoas especiais”, “portadores de direitos especiais”. 
Atualmente, utiliza-se “pessoa com deficiência”. 

Como consequência dessas mudanças no modo de 
ver/encarar a pessoa com deficiência, surgiu o dever 
de eliminar os obstáculos que pudessem impedir o 
pleno exercício de seus direitos, de modo a possibili-
tar o desenvolvimento de suas potencialidades, com 
autonomia e participação.

Nesse contexto, iniciou-se um sistema de proteção 
internacional, exigindo dos Estados um tratamento 
especializado para a proteção aos direitos das pessoas 

com deficiência. Entre os instrumentos de proteção 
realizados, encontra-se a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, de 2006. O texto dessa 
convenção foi assinado no ano de 2007 e incorpora-
do ao ordenamento jurídico brasileiro no ano de 2009 
pelo Decreto nº 6.949.

A importância do Decreto nº 6.949, de 2009, é 
imensa, uma vez que ele foi o primeiro tratado inter-
nacional de direitos humanos a adotar a norma do § 
3º, art. 5º, da Constituição Federal, ou seja, a seguir o 
mesmo rito de aprovação cabível para as emendas 
constitucionais (aprovação em cada Casa do Congres-
so Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros).

Como resultado, tal decreto passou a ter status de 
norma constitucional (mesmo valor normativo das 
leis dispostas na Constituição Federal, mesmo sem 
fazer parte dela). Por essa razão, o Brasil precisou 
promover alterações legislativas para “assegurar e 
promover o pleno exercício de todos os direitos huma-
nos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 
com deficiência”, em conformidade com o item 1 da 
Convenção.

Assim, foi editada, em 6 de julho de 2015, a Lei 
nº 13.146, com o objetivo de dar cumprimento à 
Convenção.

Antes de iniciar nosso estudo, é preciso ter em 
mente que, para melhor compreender a Lei nº 13.146, 
de 2015, é primordial entender sua estrutura e iden-
tificar as ideias mais importantes da legislação, uma 
vez que as bancas tendem a cobrar o que se denomina 
“literalidade das ideias”, ou seja, os pontos principais 
de cada artigo com base em sua estrutura, não haven-
do, para tanto, a necessidade de decorá-los. O estudo 
deve ter atenção especial à parte relativa aos crimes 
e infrações administrativas, por ser esse o ponto mais 
cobrado pelas bancas examinadoras.

Feitas essas considerações iniciais, bons estudos!

Noções sobre o Direito da Pessoa com Deficiência

A Lei nº 13.146, de 2015, é dividida em duas par-
tes: geral e especial. A parte geral tem, como base, os 
princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, disciplinando, além desses, os direi-
tos fundamentais das pessoas com deficiência. Já a 
parte especial é composta pelos meios de proteção, 
quais sejam: o acesso à justiça e reconhecimento igual 
perante a lei e aos crimes e infrações administrativas.

LEI Nº 13.146, DE 2015

Parte geral: princípios e 
direitos fundamentais

Parte especial: meios de 
proteção

Iniciando pela parte geral, os arts. 1º a 3º da men-
cionada lei introduzem o tema, estabelecendo suas 
disposições gerais.

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais por pessoa com defi-
ciência, visando à sua inclusão social e cidadania.
Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
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LEGISLAÇÃO

LEI ESTADUAL Nº 9.826/1974 
(ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DO 
CEARÁ) E SUAS ALTERAÇÕES

NOÇÕES GERAIS DE AGENTES PÚBLICOS: 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
APLICÁVEIS

Para compreender corretamente o regime jurídico 
dos policiais civis do Ceará, é importante, antes, esta-
belecer conceitos iniciais, para que não haja confusão 
em alguns pontos.

Os policiais civis estão inseridos em um grande gru-
po de pessoas que atuam dentro do Estado (qualquer 
que seja o Estado), denominados agentes públicos. É 
o que conhecemos popularmente como funcionários 
públicos.

A legislação costuma atribuir alguns conceitos pró-
prios, mas, no momento, é necessário conhecer apenas 
o conceito de agente público definido pela doutrina. 
Nas lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, jurista, 
advogado e professor universitário, agentes públicos 
são as pessoas que exercem uma função pública, ainda 
que em caráter temporário ou sem remuneração. 

Pelo conceito do jurista, podemos concluir que 
“agente público” se trata de uma expressão ampla e 
genérica que serve para englobar todos aqueles que, 
dentro da organização da Administração Pública, 
exercem determinada função pública.

Assim, podemos dizer que agente público é um 
gênero que comporta diversas espécies, como agentes 
militares, agentes políticos, servidores públicos esta-
tutários, empregados públicos, agentes honoríficos e 
temporários, entre outros.

Os agentes militares constituem uma categoria 
à parte dos demais agentes políticos, uma vez que as 
instituições militares têm fortes bases fundamentadas 
na hierarquia e na disciplina. 

São regulamentados por uma legislação especial, 
que não é a mesma dos servidores públicos civis. 
Agentes militares são os membros das polícias milita-
res e dos corpos de bombeiros militares dos estados, 
Distrito Federal e territórios, bem como os demais 
militares ligados ao exército, marinha e aeronáutica. 
A polícia civil não entra nesse grupo.

Os agentes políticos são aqueles que exercem 
uma função pública de alta direção do Estado. Seu 
ingresso é feito mediante eleições, e eles atuam em 
mandatos fixos, os quais têm o condão de extinguir a 
relação destes com o Estado de modo automático pelo 
simples decurso do tempo. 

O que difere um agente político dos demais servi-
dores é a sua vinculação com o Estado, que não é pro-
fissional, mas institucional. 

São agentes políticos os parlamentares, o presi-
dente da República, os prefeitos, os governadores, 
bem como seus respectivos vices, ministros de Estado 
e secretários.

O grupo de agentes públicos mais importante para 
os seus estudos é, definitivamente, o dos servidores 
públicos civis. De modo geral, podemos dizer que a 
Constituição Federal, de 1988, apresenta dois tipos de 
regimes para os agentes estatais: o regime estatutá-
rio ou de cargos públicos, e o regime celetista ou de 
empregos públicos. 

Os servidores públicos são contratados pelo regi-
me estatutário, enquanto os empregados públicos são 
contratados pelo regime celetista, que muito se asse-
melha às regras contidas na CLT.

Por isso, é importante guardar este conceito: servi-
dor público é o agente contratado pela Administração 
Pública, direta ou indireta, sob o regime estatutário, 
sendo selecionado mediante concurso público, para 
ocupar cargos públicos, tendo vinculação com o Esta-
do de natureza estatutária e não contratual. 

A ideia do servidor público é que ele é o “profis-
sional da Administração Pública”. Assim, deve exercer 
suas funções com proeza e eficiência, evitando favore-
cimentos e também a prática de atos com finalidades 
pessoais, dele próprio ou de terceiros.

É importante falar também sobre o alcance da esta-
bilidade. A estabilidade é uma das principais prerro-
gativas dos servidores públicos, e seu alcance permite 
que eles não sejam desligados de suas funções, salvo 
pelas hipóteses previstas em lei, quais sejam: sentença 
judicial transitada em julgado, processo administrati-
vo disciplinar, ou não aprovação em avaliação perió-
dica de desempenho (§ 1º, do art. 41, da Constituição 
Federal, de 1988).

Além da estabilidade, são também assegurados 
aos servidores estatutários alguns direitos trabalhis-
tas, como se depreende da leitura do § 3º, art. 39, da 
Constituição Federal, de 1988. 

Como exemplo, temos: salário mínimo, remuneração 
de trabalho noturno superior ao diurno, repouso sema-
nal remunerado, férias remuneradas, licença à gestante 
etc. Veremos mais sobre direitos, vantagens e prerroga-
tivas do servidor público em momento posterior.

Diferentemente do que ocorre na contratação dos 
servidores, os empregados públicos são contratados 
mediante regime celetista, isto é, com aplicação das 
regras previstas na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Trata-se de uma vinculação contratual, e não 
estatutária. 

A contratação desse grupo de funcionários dá-se, 
em regra, pelas pessoas jurídicas de direito privado 
integrantes da Administração Indireta (empresas 
públicas, sociedades de economia mista, consórcios 
etc.). Além disso, o ingresso de tais pessoas também 
depende da sua aprovação em concurso público.

O regime dos empregados públicos é menos prote-
tivo do que o regime estatutário. Isso se deve ao fato de 
que eles não gozam da estabilidade que os servidores 
possuem. 

Ao serem empossados, os empregados públicos 
apenas passam por um período de experiência de 90 
dias, mas não têm direito à estabilidade e, mesmo após 
esse período de experiência, podem ser dispensados.

A diferença dos empregados públicos para com os 
demais empregados da esfera privada, além da pre-
sença do exame de concurso público, consiste no fato 
de que a sua demissão nunca será feita abruptamente. 
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

DA APLICABILIDADE, VIGÊNCIA, 
EFICÁCIA E INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS

EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS

A positivação de uma norma constitucional não 
implica automaticamente sua eficácia e aplicabilida-
de. As normas constitucionais, apesar de sua posição 
hierárquica máxima dentro do ordenamento jurídico, 
não são ilimitadas, de modo que têm restrições que 
impedem sua aplicação, modificação ou interpretação 
de maneira irrestrita.

Esses limites são essenciais para garantir a esta-
bilidade da constituição e evitar distorções que com-
prometam seu propósito fundamental. Dessa forma, 
todas as normas constitucionais têm eficácia jurídica 
independentemente de regulamentação. Segundo a 
doutrina, são classificadas em normas de eficácia ple-
na, contida e limitada, como veremos adiante.

Dos Limites Formais

Os limites formais e materiais dizem respeito às 
restrições impostas à criação, à alteração ou à extin-
ção das normas constitucionais.

Referem-se ao procedimento necessário para a 
modificação das normas constitucionais e às restri-
ções impostas ao próprio processo legislativo. No Bra-
sil, a Constituição Federal estabelece regras rígidas 
para sua alteração, visando impedir mudanças casuís-
ticas ou precipitadas.

Como exemplo, podemos citar o art. 60 da Cons-
tituição Federal, que regula o processo de emenda 
constitucional, estabelecendo que qualquer proposta 
de modificação deve seguir um rito específico:

Art. 60 A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câma-
ra dos Deputados ou do Senado Federal;
II - do Presidente da República;
III - de mais da metade das Assembléias Legisla-
tivas das unidades da Federação, manifestando-
-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros.
§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.
[…]

Cumpre destacar que esse processo mais rigoroso 
garante a estabilidade do texto constitucional, evitan-
do que mudanças sejam feitas de maneira impulsiva 
ou sem a devida reflexão.

Além disso, o dispositivo tem o objetivo de impe-
dir que reformas constitucionais sejam realizadas em 
períodos de instabilidade política ou institucional, 
garantindo que a constituição não seja alterada sob 
pressão ou por interesses autoritários.

Dos Limites Materiais

Os limites materiais referem-se ao conteúdo da 
norma constitucional, ou seja, certas disposições 
que não podem ser alteradas, independentemente 
do procedimento adotado. Esse tipo de limitação é 
essencial para preservar princípios fundamentais da 
constituição.

Neste sentido, o § 4º do art. 60 estabelece que deter-
minadas normas não podem ser abolidas por meio de 
emenda constitucional:

Art. 60 […]
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir:
I - a forma federativa de Estado;
II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
III - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
[…]

Um exemplo prático da aplicação dessas restrições 
ocorreu em propostas que tentavam instituir a reelei-
ção indefinida para chefes do Poder Executivo.

Caso essa medida tivesse sido aprovada sem pre-
servar o voto periódico e universal, poderia ser consi-
derada inconstitucional por ferir uma cláusula pétrea.

Dos Limites à Aplicação das Normas Constitucionais

Mesmo depois de sua promulgação, as normas 
constitucionais encontram barreiras quanto à sua 
aplicabilidade prática, devido a fatores temporais, 
espaciais e circunstanciais.

Nesse espectro, em se tratando de limites tempo-
rais, nem todas as normas constitucionais têm aplica-
bilidade imediata. Algumas exigem regulamentação 
posterior por meio de leis infraconstitucionais.

Assim, no que se refere aos limites de aplicabilida-
de das normas, vale destacar a norma de eficácia ple-
na, a norma de eficácia contida e a norma de eficácia 
limitada.

Adiante, acerca dos limites espaciais, nem sem-
pre se aplicam a todo o território nacional. Algumas 
regras são direcionadas exclusivamente a determi-
nados entes federativos, como no caso da Constitui-
ção Federal, que estabelece que certos tributos são de 
competência exclusiva da União, enquanto outros são 
de competência dos estados ou municípios.

Assim, uma lei estadual que tentasse regulamentar 
o imposto sobre produtos industrializados (IPI) seria 
inconstitucional, pois essa matéria é de competência 
exclusiva da União.

Ainda nesse sentido, sobre os limites circunstan-
ciais: além de não poder ser alterada em momentos 
de crise institucional, há normas constitucionais cuja 
aplicação pode ser temporariamente restrita em casos 
de estado de defesa ou de estado de sítio.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PENAL

PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS AO 
DIREITO PENAL

O direito penal é o conjunto de regras e princípios 
que disciplinam a infração penal (ou seja, o crime ou 
delito e a contravenção penal) e a sanção penal (isto 
é, a pena e a medida de segurança).

Tal conceito é de grande importância, uma vez que 
delimita o objeto e o alcance da matéria e auxilia no 
estudo e na compreensão da disciplina.

Mas para que serve esse ramo do direito? Podemos 
dizer que o direito penal serve para tutelar (proteger, 
cuidar) os principais bens jurídicos (valores materiais 
ou imateriais, como a vida, liberdade, patrimônio, 
honra, saúde, entre outros) instituindo sanções para 
quem infringir suas normas.

Dica
O direito penal faz parte das chamadas ciências 
criminais. Juntamente com o direito processual 
penal e a execução penal, compõe a dogmática 
penal (tratada por alguns autores por ciências 
penais). Por sua vez, a dogmática penal, a cri-
minologia e a política criminal interagem entre 
si, formando o modelo tripartido das ciências 
criminais.

O estudo do direito penal dá-se pela análise do 
Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940) e da chamada legislação penal especial ou 
extravagante, que consiste nas normas penais conti-
das em leis fora do Código Penal (como, por exemplo, 
a Lei de Crimes Ambientais, o Estatuto do Desarma-
mento, a Lei de Drogas, entre outras). 

Além disso, apresenta as situações que impedem a 
punição e promovem a extinção da punibilidade.

A parte especial, por sua vez, apresenta, em 11 títu-
los, a descrição dos crimes e a cominação das penas.

O estudo da teoria da norma penal inicia-se pelo 
exame dos princípios penais. O conhecimento dos 
princípios é essencial para se entender a lógica do 
funcionamento do direito penal. Ao estudá-los, é 
importante ter em mente sua função limitadora, ou 
seja, servem como garantia do cidadão perante o 
poder punitivo do Estado.

É por tal razão, dada a sua importância, que os 
princípios penais se encontram previstos na Constitui-
ção (também chamados de princípios constitucionais 
do direito penal) e em tratados de direitos humanos, 
como, por exemplo, na Convenção Americana de 
Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica).

Os princípios não são somente um conjunto de 
valores, diretrizes ou instruções de cunho ético ou 

programático. Os princípios são normas de aplica-
ção prática: têm caráter imperativo (cogente). Estão 
em posição de superioridade às regras, orientando a 
interpretação destas ou impedindo a sua aplicação 
quando estiverem em contradição aos princípios.

Dentre os princípios aplicáveis ao direito penal, 
dois merecem destaque, por deles se extraírem todos 
os demais: 

	z o princípio da dignidade da pessoa humana;
	z o princípio do devido processo legal.

O princípio da dignidade da pessoa humana 
é tido como um “superprincípio”, ou seja, nele se 
baseiam todas as escolhas políticas no direito: em 
outras palavras, é um valor que orienta todo o sistema 
jurídico e prevalece no momento da interpretação de 
todos os demais princípios e normas (nenhum princí-
pio ou regra de qualquer área do direito, inclusive na 
esfera penal, pode ser contrário a ele). 

Esse princípio maior encontra-se no inciso III, 
art. 1º, da CF, inserido como fundamento do Estado 
Democrático de Direito:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:
[...]
III - a dignidade da pessoa humana

A dignidade humana, na área penal, desdobra-se 
em dois aspectos:

	z o respeito à dignidade da pessoa humana quando 
esta se torna acusada em um processo-crime;

	z o respeito à dignidade do ofendido, que teve seu 
bem jurídico perdido ou danificado.

A dignidade da pessoa humana só é assegurada 
quando é observado outro princípio basilar: o devido 
processo legal, que se encontra no inciso LIV, art. 5º, 
da CF:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

De forma simples, a consolidação do devido pro-
cesso legal dá-se quando é assegurado a todos o direi-
to a um processo que segue todas as etapas previstas 
em lei e que observa todas as garantias constitucio-
nais previstas. Dizer que foi observado o princípio do 
devido processo legal na esfera penal significa afirmar 
que houve sucesso na aplicação de todos os princípios 
processuais penais e processuais penais.

É importante saber que os princípios da dignidade 
da pessoa humana e do devido processo legal não têm 
aplicabilidade somente ao direito penal, mas alcan-
çam o direito como um todo. No entanto, produzem 
reflexos importantíssimos na área penal e servem de 
base para todos os demais princípios e normas.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/tj-ce-tecnico-judiciario-area-judiciaria?gclid=Cj0KCQjwkrzPBhCqARIsAJN460lpniCtxH48pnyUgQ0xBw2DEgnTY4tu24njqlgKG9-YflPHGbIKQm8aAqJIEALw_wcB&utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=google-rp-inst-padrao%3Futm_source%3Dpdf?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-033MA-26-TJ-CE-TECNICO-JUD-JUDIC_IMP

